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1. Introdução 

É inegável a importância dos materiais didáticos no ensino de lín-
guas estrangeiras. No entanto, as pesquisas sobre o tema ainda são pou-
cas, principalmente no que se refere à elaboração. A maioria das publica-
ções que tratam de materiais didáticos está prioritariamente focada na 
análise e na avaliação de livros didáticos (NUNAN, 1995; ELLIS, 1997; 
CUNNINGSWORTH, 1995; BROWN, 2001, por exemplo). É bastante 
provável que isto seja resultado da compreensão mais clara do papel do 
professor na avaliação de livros didáticos para adoção por escolas, cur-
sos, universidades, o que não acontece tão comumente com o papel do 
professor como produtor de materiais didáticos. 

Conforme discutido em trabalho anterior, o livro didático é tradi-
cionalmente visto como o material didático “por excelência” (VILAÇA, 
2009). Isto, no entanto, não acontece por acaso. Diversos fatores práticos 
contribuem para o destaque dos livros didáticos. Os livros didáticos são 
frequentemente empregados como principal ferramenta pedagógica em-
pregada por professores e alunos em sala de aula em diferentes discipli-
nas, não sendo diferente no ensino de línguas estrangeiras. Convém a-
pontar que o alto investimento do governo por meio do Programa Nacio-
nal do Livro Didático (PNLD) também contribui para dar destaque aos 
livros didáticos. Em termos práticos, estes e outros fatores conduzem 
muitas vezes à compreensão equivocada do livro didático como sinônimo 
para materiais didáticos. 

Em obra de referência sobre materiais didáticos de línguas, To-
mlinson apresenta a seguinte definição para materiais didáticos: “qual-
quer coisa que é usada para ajudar a ensinar línguas [...] qualquer coisa 
que apresente ou informe sobre a língua sendo aprendida” (2004a, p. xi). 
Empregando praticamente as mesmas palavras de Tomlinson, Salas 
(2004, p. 2) afirma que “qualquer coisa empregada por professores e alu-
nos para facilitar a aprendizagem” pode ser um material didático. Partin-
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do destas e outras definições de materiais didáticos, Vilaça (2011, p. 
1020) aponta que: 

Em termos gerais, qualquer material que seja usado para fins didáticos 
pode ser considerado um material didático, mesmo que a sua produção inicial 
não tenha sido orientada ou voltada para o seu uso educacional. Poemas, letras 
de músicas, filmes, jornais, por exemplo, não são produzidos para fins peda-
gógicos, mas são usados por professores de línguas (maternas e estrangeiras) 
com certa frequência como materiais didáticos. 

No mesmo trabalho, alguns tipos de materiais didáticos comuns 
no ensino de línguas estrangeiras são apresentados por meio da seguinte 
tabela: 

Materiais Didáticos comuns no ensino de línguas 

Materiais 
impressos 
de base textual 

Materi-
ais 
de Áudio 

Materiais  
visuais/gráficos 

Materiais 
Multimídias 

Livro 

Gramática 

Dicionário 

Enciclopédias 

Outros 

CD 

Fita de 
áudio 

Arquivos 
MP3 e 
Similares 

Pôsteres 

Quadros e 
figuras 

Transpa-
rências 

Slides 

CD-ROM 

DVD 

VCD 

Videotape 

Fonte: (VILAÇA, 2011, p 1021) 

É esclarecedor apontar que a tabela anterior não tem a finalidade 
de categorizar ou classificar todas as possibilidades de materiais didáti-
cos, mas ilustrar diferentes tipos ou modalidades de materiais que são 
empregados em aulas de línguas estrangeiras, sem que muitas vezes se-
jam reconhecidos, por professores e alunos, como materiais didáticos. 

O presente trabalho discute algumas questões relacionadas à ela-
boração de materiais didáticos. A finalidade básica desta discussão é a-
pontar para a necessidade de mais debates e pesquisas sobre o tema, já 
que, conforme apontado, a maioria dos estudos e publicações trata da a-
nálise de materiais publicados (análise e ou avaliação do produto final) e 
pouco sobre a elaboração destes (o processo de planejamento e desen-
volvimento). Além disso, também é comum que muitas publicações so-
bre ensino de línguas estrangeiras não apresentem capítulos ou artigos 
sobre materiais didáticos. 
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Inicialmente serão abordadas questões relativas à autoria dos ma-
teriais didáticos. Em seguida, o foco encontra-se em abordagens e princí-
pios de elaboração de materiais didáticos. 

 

2. Questões de autoria 

A questão da autoria dos materiais didáticos é mais complexa do 
que pode parecer em primeiro momento. No campo das literaturas, é co-
mum indagar: até que ponto o autor é dono ou senhor absoluto de sua o-
bra, seja esta poesia ou prosa? No caso de obras artísticas, é comum que 
os valores, significados e papéis atribuídos às obras, através do tempo, 
sejam diferentes daqueles imaginados ou planejados pelo autor. Embora 
este artigo não trate de literaturas, no caso da elaboração de materiais di-
dáticos, de certa forma, esta pergunta também pode ser pertinente em al-
guns casos.  

O processo de elaboração de materiais didáticos tende a ser dire-
cionado por diferentes fatores, além do contexto, dos públicos alvos, ou 
ainda de escolhas ou estilos do autor. Em outras palavras, o material di-
dático pode não apenas refletir plenamente a “voz”1 do autor, mas ser in-
fluenciado por “vozes” diversas, que incluem mas não se restringem aos 
seguintes elementos: 

ü Projeto editorial; 

ü Orientações e diretrizes pedagógicas públicas (por meio de Se-
cretarias ou Ministérios, em especial o MEC); 

ü Questões mercadológicas; 

ü Abordagens pedagógicas privilegiadas; 

ü Preferências de professores; 

ü Aceitação por professores e alunos; 

ü Custo de produção; 

Convém ressaltar que a lista acima aponta apenas alguns dos ele-
mentos que podem influenciar a elaboração de materiais didáticos, dire-

                                                           
1 Empregado aqui como metáfora para indicar intenções, metodologias, discursos etc. do(s) au-
tor(es). 
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cionando o trabalho dos autores. Em síntese, o material didático pode não 
refletir apenas escolhas e decisões dos seus autores. Assim, a questão da 
autoria requer mais discussões e pesquisas. 

A proposta de um autor em um material didático pode, em alguns 
casos, não ser, de fato, a “proposta do autor”, mas a proposta do “materi-
al didático”, que pode ser resultado de fatores diversos. Assim como as 
práticas pedagógicas de um professor em sala de aula podem não refletir 
suas escolhas e abordagens pessoais (influenciado por diretrizes institu-
cionais, materiais didáticos, metodologia de ensino etc.), o material didá-
tico pode não ser um resultado direto ou “transparente” de escolhas e a-
bordagens de seu(s) autor(es). 

Esta breve discussão pretende apontar para um fato que pode ser 
ignorado muitas vezes: a autoria de uma obra pode ser afetada por dife-
rentes fatores de natureza externa2. Na prática, isto pode contribuir para 
grande nível de similaridade entre muitos materiais de diferentes autores 
e editoras, fato que não é difícil de ser constatado. 

Logicamente, as questões levantadas nesta seção se referem mais 
diretamente aos materiais didáticos publicados por editoras e outras insti-
tuições, como escolas, universidades, secretarias, ONGs, entre outras. 
Em regra geral, os materiais didáticos elaborados por professores para as 
suas aulas (um contexto mais situado, próximo, conhecido e real) sofrem 
mais influências e direcionamentos de fatores de natureza interna3, rela-
cionadas ao contexto específico de ensino-aprendizagem. 

Em síntese, enquanto a autoria de materiais de público abrangente 
(materiais didáticos abrangentes ou amplos) é mais diretamente afetada 
por fatores de natureza externa, os materiais de público específico (mate-
riais didáticos situados ou específicos) são influenciados mais objetiva-
mente por fatores de natureza interna, tais como estilo e preferências do 
autor, contexto de aplicação, características dos alunos... 

 

                                                           
2 Podemos entender aqui como fatores de natureza externa aqueles não surgem de (ou para) um 
contexto educacional específico (escolas, universidades, turmas ou alunos específicos).  

3 Exemplos de fatores de natureza interna: a metodologia de uma escola, as necessidades específi-
cas de alunos, preferências do professor... 
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3. Global e local: abordagens de contextualização4 

Ainda em termos de abordagem de planejamento e elaboração de 
materiais didáticos, podemos pensar em duas abordagens relacionadas ao 
público-alvo do material: elaboração global(izada) e elaboração lo-
cal(izada). 

A elaboração global, que podemos denominar também de globali-
zada, é idealizada, não específica, ampla, compreendendo a possibilidade 
de emprego do material didático em diferentes contextos, países e cultu-
ras. No caso de ensino de línguas estrangeiras, este fator é bastante inte-
ressante, já que muitos livros5 são comercializados por grandes editoras 
em muitos países diferentes. Diferenças sociais, culturais, políticas eco-
nômicas, tecnológicas e religiosas tendem a ser padronizadas ou ignoradas. 

Este tipo de abordagem é bastante popular, sendo predominante a 
adoção de materiais internacionais em cursos particulares de idiomas. Pa-
ra este sucesso, contribuem diferentes fatores, entre eles: a experiência e 
o alto investimento de editoras internacionais; e a compreensão do falan-
te nativo como “modelo” ou “autoridade linguística”. Não é raro encon-
trar alunos e professores de línguas estrangeiras que demonstram clara 
preferência pelos materiais importados. No lado institucional, muitos 
cursos e escolas buscam relacionar a adoção destes materiais à validação 
da qualidade do curso. 

Outra abordagem é a elaboração local(izada), que é contextuali-
zada, mais específica e direcionada a um público alvo mais restrito. Co-
mo consequência, este material permite enfocar aspectos culturais, políti-
cos, tecnológicos e religiosos mais definidos. Outro aspecto que pode ser 
beneficiado com este tipo de abordagem é a consideração de aspectos da 
língua nativa dos alunos, em especial questões contrastivas. Um dos 
grandes desafios deste tipo de material é o seu custo de produção, o que 
consequentemente influencia as perspectivas de adoção dos materiais. 

As relações entre estas abordagens não devem ser confundidas 
com a nacionalidade do material. Em outras palavras, materiais estran-
geiros podem ser localizados da mesma forma como materiais nacionais 

                                                           
4 Esta seção baseia-se em discussões apresentadas na palestra Materiais didáticos de língua ingle-
sa, ministrada na IV Jornada de Estudos Algo-Americanos da UNIGRANRIO em 21 de maio de 
2012. 

5 Como tradução para a língua inglesa poderíamos usar coursebooks ou textbooks. 
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podem ser globalizados. Logo, não se trata de oposição entre materiais 
importados e nacionais. Busca-se ao discutir estas duas abordagens apon-
tar que o nível de atenção às especificidades contextuais pode variar. No 
caso do Brasil, atentar para questões regionais ou locais é uma forma 
mais delimitada de abordagem localizada. Assim, podemos pensar em 
um continuum entre níveis globalizados e localizados de materiais didáticos. 

 

4. Da adaptação para a elaboração de materiais6 

A necessidade de adaptação de materiais é frequente, cabendo ao 
professor esta tarefa. A justificativa mais comum para a elaboração de 
materiais é a maior adequação dos mesmos aos objetivos e às caracterís-
ticas do contexto de ensino. Portanto, a atividade prática de elaboração 
de materiais didáticos não deve ser entendida de forma restrita a materi-
ais didáticos com fins de publicação comercial. Embora em diferentes 
opções de adaptação de materiais possam ser consideradas elaboração de 
materiais (SALAS, 2004, TOMLINSON, 2005; TOMINLINSON & 
MASUHARA, 2005), é na adição (VILAÇA, 2010) que o professor en-
contra maior liberdade e ricas possibilidades. 

A elaboração de um material didático tende a ser precedida por 
escolhas metodológicas e pelo estabelecimento de princípios, objetivos 
gerais e específicos (McDONOUGH & SHAW, 2003; RICHARDS, 
2005; TOMLINSON & MASUHARA, 2005). Embora tais escolhas pos-
sam não ser plenamente confirmadas no desenvolvimento do material e 
os objetivos possam sofrer alterações ao longo do processo, é inegável 
que o autor deve ter em mente diversas questões teóricas e práticas que o 
nortearão no desenvolvimento do material (RICHARDS, 2005; TO-
MLINSON & MASUHARA, 2005). 

Uma possibilidade é o planejamento do material com base em ex-
periências prévias do autor. Neste caso, o autor elabora o material consi-
derando experiências prévias que foram avaliadas como bem-sucedidas 
ou positivas (McDONOUGH & SHAW, 2003; SALAS, 2004; TO-
MLINSON, 2004b; RICHARDS, 2005). Este tipo de orientação é cha-
mado por Tomlinson (2004b) de intuição. Subjaz neste procedimento a 
compreensão de que o que pode servir para um contexto provavelmente 
servirá para outros. Em geral, não são empregados procedimentos siste-

                                                           
6 Esta seção foi adaptada da tese de doutorado do autor. 
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máticos para o desenvolvimento e a análise dos materiais. Trata-se, por-
tanto, de uma espécie de uma aposta no que pode dar certo. 

Neste tipo de elaboração, é possível dizer que o material tem mo-
tivação interna ou subjetiva, uma vez que uma experiência positiva de 
um professor pode não ser favorável a outro. Assim, generalizam-se 
princípios e práticas que partem do professor e não necessariamente de 
estudos, pesquisas e teorias. Tomlinson (2005) comenta que este tipo de 
elaboração ocorre com bastante frequência. 

Outra possibilidade é o desenvolvimento de materiais partindo de 
teorias metodológicas discutidas, pesquisadas e avaliadas na literatura 
(COOK, 1998; HOLDEN & ROGERS, 2002; McDONOUGH e SHAW, 
2003; TOMLINSON, 2004b e RICHARDS, 2005). Esta forma de elabo-
ração pode ser considerada de motivação externa ou objetiva, uma vez 
que o autor busca fundamentação na literatura. Pesquisas e teorias de di-
versos autores são levadas em consideração, em menor ou maior propor-
ção, para a elaboração dos materiais. Neste caso, as experiências e prefe-
rências pessoais do autor podem ser relegadas a um segundo plano, dan-
do prioridade a metodologias baseadas de estudos e pesquisas. 

As duas possibilidades de elaboração discutidas nos parágrafos 
anteriores apresentam vantagens e desvantagens. É necessário reconhecer 
que as experiências, as preferências e os estilos pessoais dos professores 
são importantes. No entanto, generalizar procedimentos, sem dúvida, o-
ferece grandes riscos. A experiência demonstra, por exemplo, que algu-
mas vezes o professor poder lecionar para turmas de um mesmo nível, na 
mesma instituição de ensino, nas quais procedimentos diferentes são ne-
cessários. 

Por outro lado, há questionamentos sobre até que ponto muitas te-
orias podem ser aplicadas nas práticas reais em sala de aula. Há, portan-
to, riscos em considerar a possibilidade objetiva de “perfeita transcrição” 
da teoria na prática. 

Há ainda a possibilidade de interagir entre "teorias internas" - fru-
to de experiências e preferências pessoais - e "teorias externas" - basea-
das em estudos e pesquisas. Logo, assim como as teorias não devem re-
jeitar experiências docentes, as preferências pessoais de professores po-
dem ser analisadas e tratadas com base em teorias. É pertinente, portanto, 
interagir entre estas duas abordagens básicas. 
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McDonough e Shaw (2003) afirmam que o material didático não 
deve ser compreendido de forma isolada, mas inserido “em contexto pro-
fissional mais amplo”. Os autores apontam que o material didático está 
posicionado em uma ordem inferior ao programa de ensino. Eles discu-
tem um modelo no qual as metas derivam da análise do contexto de ensi-
no. O programa de ensino, por sua vez, é elaborado para a obtenção das 
metas. Por fim, os materiais e os métodos estão ao serviço do programa 
de ensino. A posição de McDonough e Shaw reforça a relação entre o 
programa de ensino e a elaboração de materiais didáticos, relação esta 
que encontra rica discussão na literatura (TOMLINSON, 2004c; SALAS, 
2004; TOMLINSON & MASUHARA, 2005). 

A figura seguinte (2) demonstra passos normalmente seguidos 
na elaboração de um material didático (LEFFA, 2003b; McDONOUGH 
& SHAW, 2003; TOMLINSON & MASUHARA, 2005).  

 

Figura 2 – Passos básicos na elaboração de materiais didáticos 

 

5. Considerações finais 

Este artigo teve como proposta apresentar algumas questões rela-
tivas à elaboração de materiais didáticos, com foco em aspectos de auto-
ria e planejamento dos materiais. Reconheço que estas discussões mere-
cem tratamento mais aprofundado. No entanto, em parte como objetivo 
didático deste artigo, considera-se que as discussões aqui presentes ofe-
recem pontos para debate e reflexões para professores em serviço e em 
formação, coordenadores pedagógicos, entre outros atores envolvidos no 
ensino-aprendizagem de línguas estrangeiras. 

É necessário ampliar os espaços para discussões sobre materiais 
didáticos em processos de formação de professores. Professores devem 
ser capazes de analisar e elaborar materiais didáticos com maior funda-
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mentação teórica, senso crítico e capacidade de articular experiências, 
preferências, teorias e diretrizes de forma produtiva e reflexiva. 

O sucesso de um material didático, seja comercial ou feito pelo 
professor para as suas aulas, depende de uma série de fatores. 

Apresentar uma forma única de pensar ou planejar materiais didá-
ticos não foi objetivo deste trabalho. Nada de receitas. Longe disto, a fi-
nalidade aqui é proporcionar temas para debates ou o que inglês chama-
ríamos de food for thought7. 

Reconhecendo as limitações que o gênero artigo tende a apresen-
tar, por ser limitada por normas editoriais, algumas destas questões de-
vem ser tema de novos trabalhos de forma a possibilitar o aprofundamen-
to do debate. 
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